
ALTERA A LEI 13.278, DE 07 DE JANEIRO DE 2002 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. (DETERMINA QUE TODO PROCESSO LICITATÕRIO 

PARA OBRAS E SERVIÇOS, INICIADO MEDIANTE PRÉ-QUALIFICAÇÃO, 

SEJA OBRIGATORIAMENTE PRECEDIDO DE PROJETO BÁSICO). 

EMENT A: 

MATÉRIA LEGISLATIVA:  PL 	01 - 0105 / 2011 	 DE 	16/03/2011 

PROMOVENTE:  VEREADOR 	 DONATO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 	 01 - 0105 / 2011 	 DE 	 2011 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 
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"Altera a lei 13.278, de 07 de janeiro de 2002 e dá outras 

providências". 

Rumes  e O 

LIDO HOJE 
As COMIÕES DE 0.  

Cont., UM. e 

-~fração 
18, 

----- -- 
01 - PL 
01-00105/2011 PROJETO DE LEI N.° 

e. 
icipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 3° — Esta lei entra em vigor na data de sua public MjPkeVoàádas. 

disposições em contrário. 
05 ABR 2011 

Sala das Sessões, 

• rolha nc___ 	anexo 
ido proc. n'tm.,..1(25 --  e 20../ 
I ADELINA C. TOCIIIO- 

Ch/L4RÃ MUNICIPAL DE SÃO pAng)ariarnentar 
Gabinete do Vereador Donat-L2'''''»6  

  

Art. 1° - Fica acrescido o artigo 22-A a Lei 13.278, de 07 de janeiro de 2002, 

com a seguinte redação: 

"Art. 22-A. A adoção da pré-qualificação para obras e serviços 

necessariamente deverá ser precedida de projeto básico executado nos 

termos inciso IX do artigo 6° da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 

1993." 

10 	Art. 2° — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 
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• Folha n° O 	 do anexo 
do proc. n°  IM , ,i(25:71c 20 ..."," 

, 	RELNA,c_lbroc}ilo 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO EAULO.rlan;‘;ntar 

Gabinete do Vereador Donat& 
RF 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem por objetivo alterar a lei 13.278/02 no sentido 

de determinar que todo processo licitatório para obras e serviços, iniciado 

mediante pré-qualificação, seja obrigatoriamente precedido de projeto 

básico. 

Com a obrigatoriedade do projeto básico, a discricionariedade da 

Administração para fixar os elementos técnicos de habilitação na pré-

qualificação fica reduzida, diminuindo assim a probabilidade de 

direcionamento do certame, eis que estará limitada aos apontamentos das 

necessidades e dificuldades do projeto realizado. 

----Amedida também ajuda o trabalho dos órgãos de controle, pois, com o 

projeto básico precedendo a pré-qualificação, será possível verificar se a 

obra ou serviço a ser licitado realmente enseja uma análise mais detida da 

qualificação técnica dos interessados, evitando-se assim a indevida e injusta 

exclusão de possíveis participantes. 

Diante do exposto, solicito aos Nobres colegas a aprovação deste 

importante Projeto de Lei. 
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JADER 
Supervisor d 

TO PIMENTA 
,ontrole do Proc. Leg. 

SGP-22 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Pau& para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  /2) ./` Ç 	de 20 	 / 	 (a) 	  

Addsna Cicone 
Assistente Parhttnentar 

Á Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia chERP,rópositur,asj6  
Efetuada a autuação, encaminho o presP 	autos para prosseguimento. 
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SAO PAULO 

Folha Th°  

• cet.0"1 	e 
 III.: L05( 

CAMARA MUNICIPAL DE 

PROCURADORIA 

SETOR DE DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0105111 

• Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão  no site www.al.sp.gov.br  e no "site" www.planalto.qov.br ,  
a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, XXI, da CF, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, e da outras 
providências (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas especificas 
em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo 
(cópia parcial); 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 06 de junho de 2011. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Cak arc de Carvalho Giannini 
Procurador pervis 	o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.smov.br  
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gedhá 	 do 

Precessoll 1 6/1,/ 
Sonia Maria S. Fer eira 
Re .100.996 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências. 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

L8666compilado Page 1 of 5 

Mensagem de veto  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que oCongresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 22  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

Art. 32  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei n°  
12.349, de 2010)  

§ 1 2  É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 
estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o 
disposto nos §§ 52  a 12 deste artigo e no art. 32  da Lei n2  8.248, de 23 de outubro de 1991; (Redação dada 
Pela Lei n° 12.349, de 2010)  

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou 
qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e 
local de pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o 
disposto no parágrafo seguinte e no art. 32  da Lei n2  8.248, de 23 de outubro de 1991. 

§ 22  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 

I - (Revogado pela Lei n° 12.349, de 2010) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666compilado.htm 	 6/6/2011 
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L8666compilado 	 Page 2 of 5 

II - produzidos no País; 

III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 

IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa 
tecnologia no País. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

§ 32  A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu procedimento, 
salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura. 

§ 40  (Vetado). (Incluído pela Lei n°8.883, de 1994)  

§ 52  Nos processos de licitação previstos no caput, poderá ser estabelecido margem de preferência para 
produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras. (Incluído pela 
Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 62  A margem de preferência de que trata o § 5 2  será estabelecida com base em estudos revistos 
periodicamente, em prazo não superior a 5 (cinco) anos, que levem em consideração: (Incluído pela Lei n° 
12.349, de 2010)  

I - geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010) 

II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais; (Incluído pela Lei n° 12.349, de 
201 0 ) 

III - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País; (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010) 

IV - custo adicional dos produtos e serviços; e (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

V - em suas revisões, análise retrospectiva de resultados. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 72  Para os produtos manufaturados e serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e inovação 
tecnológica realizados no País, poderá ser estabelecido margem de preferência adicional àquela prevista no § 
52. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 82  As margens de preferência por produto, serviço, grupo de produtos ou grupo de serviços, a que se 
referem os §§ 52  e 72, serão definidas pelo Poder Executivo federal, não podendo a soma delas ultrapassar o 
montante de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o preço dos produtos manufaturados e serviços 
estrangeiros. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 92  As disposições contidas nos §§ 5 2  e 72  deste artigo não se aplicam aos bens e aos serviços cuja 
capacidade de produção ou prestação no País seja inferior: (Incluído pela Lei n° 12.349 de 2010)  

I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010) 

II - ao quantitativo fixado com fundamento no § 72  do art. 23 desta Lei, quando for o caso. (Incluído pela 
Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 10. A margem de preferência a que se refere o § 5 2  poderá ser estendida, total ou parcialmente, aos 
bens e serviços originários dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul. (Incluído pela Lei n° 
12.349, de 2010)  

§ 11. Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços e obras poderão, mediante prévia 
justificativa da autoridade competente, exigir que o contratado promova, em favor de órgão ou entidade 
integrante da administração pública ou daqueles por ela indicados a partir de processo isonômico, medidas de 
compensação comercial, industrial, tecnológica ou acesso a condições vantajosas de financiamento, 
cumulativamente ou não, na forma estabelecida pelo Poder Executivo federal. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 
2010)  

§ 12. Nas contratações destinadas à implantação, manutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/L8666connilado.htm 	 ari•erna~earderb., 6/6/2011 
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Page 3 of 5 

gleibtoleduzidos de accrêlci. 
2001. (Incluído pela Lei ni 

Processo n° — 405( g 
er Sonia Marie S. Freir.7 

Ren In ,  noc § 13. Será divulgada na internet, a cada exercício financeiro, a relação 	empresâs ia'yor.ec 	em 
decorrência do disposto nos §§ 5 2, 72, 10, 11 e 12 deste artigo, com indicação do volume de ?ecursos 
destinados a cada uma delas. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010) 

Art. 42  Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou entidades a que se refere o art. 
10 têm direito público subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido nesta lei, podendo 
qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir 
a realização dos trabalhos. 

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lei caracteriza ato administrativo formal, seja 
ele praticado em qualquer esfera da Administração Pública. 

Art. 52  Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão monetária a 
moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo cada unidade da Administração, 
no pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação 
de serviços, obedecer, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de 
suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público e mediante prévia 

io justificativa da autoridade competente, devidamente publicada. 

§ 1 2  Os créditos a que se refere este artigo terão seus valores corrigidos por critérios previstos no ato 
convocatório e que lhes preservem o valor. 

§ 22  A correção de que trata o parágrafo anterior cujo pagamento será feito junto com o principal, correrá 
à conta das mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos créditos a que se referem. (Redação dada 
pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 32  Observados o disposto no caput, os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do que dispõe seu parágrafo único, 
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura. (Incluído 
pela Lei n° 9.648, de 1998)  

Seção II 
Das Definições 

Art. 62  Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução direta 
ou indireta; 

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Administração, 
tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, 
manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais; 

III - Compra - toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente; 

IV - Alienação - toda transferência de domínio de bens a terceiros; 

V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas cujo valor estimado seja superior a 25 (vinte e 
cinco) vezes o limite estabelecido na alínea "c" do inciso I do art. 23 desta Lei; 

VI - Seguro-Garantia - o seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas por empresas 
em licitações e contratos; 

VII - Execução direta - a que é feita pelos órgãos e entidades da Administração, pelos próprios meios; 

http://www.piana1to.gov.br/ccivi1_03/Leis/L8666compi1ado.htm 	
À rnalablawar, 

	 6/6/2011 

tecnologia de informação e comunicação, considerados estratégicos em at 
a licitação poderá ser restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no 
com o processo produtivo básico de que trata a Lei n 2  10.176, de 11 de janeiro 
12.349, de 2010)  
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Page 4 of 5 

.Processo net" — qo 4/ 
global - quando se contrata a execução da obra o 	 tg% 

r§.„1 
a que o órgão ou entidade contrata com terceiro gOIStnailquer dos seguirttOs 
Lei n°8.883 de 1994)  

L8666compilado 

VIII - Execução indireta - 
regimes: (Redação dada pela 

a) empreitada por preço 
total; 

b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo 
de unidades determinadas; 

c) (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

d) tarefa - . quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por 'preço certo, com ou sem 
fornecimento de materiais; 

e) empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, compreendendo 
todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até 
a sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais 
para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas 
às finalidades para que foi contratada; 

• 
IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, , com nível de precisão adequado, 

para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base 
nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado 
tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a 
definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos os 
seus elementos constitutivos com clareza; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a 
necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de 
realização das obras e montagem; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem 
como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o 
caráter competitivo para a sua execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e 
condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua programação, 

io a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e 
fornecimentos propriamente avaliados; 

X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, 
de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 

XI - Administração Pública - a administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle 
do poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas; 

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera 
e atua concretamente; 

XIII - Imprensa Oficial - veículo oficial de divulgação da Administração Pública, sendo para a União o 
Diário Oficial da União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o que for definido nas 
respectivas leis; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XIV - Contratante - é o órgão ou entidade signatária do instrumento contratual; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/L8666compilado.htm 	 6/6/2011 
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XV - Contratado - a pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a Administração PúblicP C) 
do 

no eme 
Unia Maria S. Ferreira 
R 	100.996 

XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada pela Ad inistra 
receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às 1 
de licitantes. 

F•lha 11°  

XVII - produtos manufaturados nacionais - produtos manufaturados, produzidos no ern on 
acordo com o processo produtivo básico ou com as regras de origem estabelecidas pelo Po 
federal; (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

e 
to 

acionai de 
er Executivo 

XVIII - serviços nacionais - serviços prestados no País, nas condições estabelecidas pelo Poder 
Executivo federal; (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

XIX - sistemas de tecnologia de informação e comunicação estratégicos - bens e serviços de tecnologia 
da informação e comunicação cuja descontinuidade provoque dano significativo à administração pública e que 
envolvam pelo menos um dos seguintes requisitos relacionados às informações críticas: disponibilidade, 
confiabilidade, segurança e confidencialidade. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

2.) 

6/6/2011 
4...rnamaal.,larnalereamleme 
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Sonha Maria S. Fe retra 

Re. 100.996  
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13278 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

• 

LEI No 13.278 07/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos administrativos no 
ambito do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 564/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes anteriores 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 10,544/1988. (ver documento) 
- Decreto no 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos 
termos do art. 19 desta Lei. 
Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento) 

,[ Back 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1° - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 2° - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 3° - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 40  - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 5° - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 10 - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 20  - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 60  - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 7° - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 8° - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 
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R .100.996 	, 

atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 90  - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 
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§ 1 0  - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 2° - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 30  - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 1 0  - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação. 
§ 2° - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28- A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualnnente compatíveis com a parte do contrato já 
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II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execuç • 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este ultimo 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios sera semi:ire 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anoo mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0  desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0105/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Donato, que altera a Lei n° 

13.278, de 07 de janeiro de 2002. 

Conforme a alteração proposta, ficaria acrescido o art. 22 — A à referida lei para prever que 

a adoção da pré-qualificação para obras e serviços necessariamente deverá ser precedida 

de projeto básico executado nos termos do inciso IX do artigo 6° da Lei Federal n° 8.666, de 

21 de junho de 1993. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

A proposta cuida de matéria relativa a licitação e contratos, sobre a qual compete à União 

estabelecer regras gerais, aplicáveis também aos Estados, Municípios e Distrito Federal, 

nos termos do art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, resultando daí a edição da Lei 

Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei n° 8.883/94. 

Ficam assim os demais entes da federação obrigados a seguir, na legislação federal sobre 

licitações e contratos, o que for efetivamente norma geral, restando-lhes, quanto ao mais, 

poder regulatório próprio. 

O Município de São Paulo, ao dispor sobre o assunto, deve portanto obediência aos 

princípios  contidos na Constituição Federal e nas normas gerais da Lei Federal n° 

8.666/93, dispondo nesse sentido o art. 129 de nossa Lei Orgânica. 

O Município, no exercício de sua competência legislativa suplementar (art. 30, II, CF), pode 

editar regras que dêem maior eficácia aos princípios da licitação, sem contudo conflitar com 

as normas gerais contidas no diploma nacional. 

Tal entendimento é esposado, também, pela Procuradoria Geral do Estado, que em parecer 

publicado no DOE de 13/08/93, a respeito da aplicabilidade da Lei Estadual de Licitações n° 

6.544/89 frente à nova Lei Federal n° 8.666/93, assim se pronunciou: 
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"O Estado dispõe de competência legislativa suplementar em matéria de 

licitação e contrato administrativo (CF, art. 24, § 2 °). Assim, pode editar 

regras sobre o assunto, desde que respeitadas as normas gerais contidas na 

lei nacional (CF, art. 22, XXVII). Por isso, o advento da LF não revogou a lei 

estadual paulista n° 6.544/89 (LE) nem os decretos que a regulamentaram. 

Esses diplomas continuam em vigor; no que não conflitarem com as normas 

gerais contidas no diploma nacional. 

Para identificação do possível conflito, que importa na ineficácia do 

dispositivo estadual, deve-se atentar que, no , uso de sua competência 

legislativa suplementar, o Estado pode ampliar as hipóteses de exigência de 

licitação (eliminando casos de dispensa, p. ex.), ampliar a participação no 

certame (elevando o número de participantes ou restringindo as exigências 

de habilitação, p. ex.), restringir o prazo dos contratos aquém dos limites 

dispostos na lei nacional, ou intensificar o controle sobre as licitações 

(impondo a participação da sociedade civil nas comissões de licitação, p. ex.). 

Regras desse teor não conflitam com as normas gerais da LF, porque 

editadas justamente para dar maior eficácia aos princípios da licitação". 

E assim o faz a presente proposta, na medida em que busca deixar extreme de dúvida a 
• 

	

	necessidade de apresentar o projeto básico na pré-qualificação, tendo em vista que apesar 

da Lei Federal, em nosso entendimento, já dispor nesse sentido, jurisprudência e d 

ainda não se pacificaram, senão vejamos: 

"O interessado, à época, em sua postulação judicial, alegou que o ente 

licitante, que atestou, de forma pueril, ser a obra de alta complexidade, não 

possuía sequer o projeto básico da mesma, razão pela qual não detinha 

informações suficientes para embasar a sua decisão. Decisão do Juízo da 

Vara da Fazenda Pública: 'No que concerne à ausência de disponibilização 

do projeto básico na pré-qualificação, a princípio, não vislumbro a 

ilegitimidade aventada. Isto, porque, consoante registrado no item anterior, a 

pré qualificação é uma fase distinta da própria concorrência, para cuja 

participação não se afigura indispensável o acesso ao projeto básico e, 
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tampouco, a sua existência'. E, pior, quanto à alegação do postulante da 

inexistência de processo administrativo, a respaldar a instauração do 

procedimento ( pré-qualficação ), decide o Juiz: 'Em que pese a relevância do 

princípio da motivação, a exigir a apresentação das razões fáticas e jurídicas 

que ensejam a prática de determinados atos administrativos, não se pode, 

lado outro, olvidar da liberdade que a Administração dispõe para a 

instauração de procedimentos licitatórios — não obstante a sua manifesta 

natureza de ato vinculante'. O que chama à atenção, no entendimento do  

Juízo, é o fato de ele não perceber que apesar de a pré-qualificação e a  

licitação propriamente dita serem fases distintas, elas estão umbilicalmente  

ligadas pelo objeto, ou, sela, pela obra a ser licitada. Ora, e se há obra,  

então, também, há de se ter o proieto. Ademais, percebe-se, por óbvio, que  

se existe pré-qualificação, esta pré-qualificação tem como finalidade a  

execução de determinado empreendimento. Não fora isto, não haveria  

necessidade de se promovê-la, bastaria a licitação pura e simples, e mais 

nada." (BRANDÃO, Caio, in "Licitações e Fraudes/O uso indevido da pré-

qualificação". Disponível em: http://licitacoesefraudes.com/2010/03/12/o-uso-

indevido-da-pre-qualificacao-2/. Acesso em: 11/07/11, grifamos). 

"A contradição é apenas aparente. O art. 114 é claro ao dizer que o regime 

da Lei de Licitações não impede a pré-qualificação. No seu § 2°, tal artigo diz 

que serão aplicáveis as exigências da Lei no tocante à 'concorrência, à 

convocação dos interessados, ao procedimento e à análise da 

documentação'. Tenho, como certo, pois, que nas hipóteses de pré-

qualificação, as regras da Lei deverão ser observadas e seguidas, porém 

aplicadas de modo a não impedir o procedimento de pré-qualificação. 

A chave de interpretação parece estar no art. 6°, IX, que define o que se deva 

entender por projeto básico. Lá vemos referido que tal projeto deve conter "o 

conjunto de elementos necessários e suficientes ... para caracterizar a obra 

ou serviço" e mais adiante que tais elementos devem ser aptos a possibilitar 

'a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e prazos de 
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execução'. Permito-me daí extrair duas ordens de elementos funcionais que 

justificam a imprescindibilidade do projeto básico."  (MARQUES NETO, 

Floriano Peixoto de Azevedo, in "Pré-Qualificação Exigência de Projeto 

Básico".Disponível em: http://www.editoraforum.com.br/sist/conteudo/lista_co  

m.brisist/conteudoffista conteudo.asp?FIDT CONTEUDO=6592. Acesso em 

11/07/11, grifamos). 

A pré-qualificação significa que os interessados deverão apresentar documentação que 

1111 comprove as condições técnicas, econômicas e jurídicas necessárias à execução do futuro 

objeto do contrato. A adoção da pré-qualificação ocorre ante à complexidade do objeto que 

recomenda uma análise mais detida da qualificação dos interessados, conforme se vê do 

art. 114 da Lei Federal n° 8.666/93: 

"Art. 114. O sistema instituído nesta Lei não impede a pré-qualificação de 

licitantes nas concorrências, a ser procedida sempre que o objeto da licitação 

recomende análise mais detida da qualificação técnica dos interessados. 

§ 1' A adoção do procedimento de pré-qualificação será feita mediante 

proposta da autoridade competente,  aprovada pela imediatamente superior. 

§ 22  Na pré-qualificação serão observadas as exigências desta Lei relativas à 

concorrência, à convocação dos interessados, ao procedimento e à analise 

da documentação." 

Nestes termos, Carlos Ari Sundfeld ensina que "a concorrência com pré-qualificação tem, 

por única especificidade, o fato de os envelopes de habilitação e com as propostas serem 

entregues em momentos distintos, ao contrário das concorrências comuns, em que ambos 

são apresentados na mesma sessão de abertura." (in "Licitação e Contrato Administrativo", 

São Paulo, Malheiros Editores, 1994, p. 75). 

Marçal Justen Filho, por seu turno, assevera que "a preé-qualificação deverá respeitar os 

princípios gerais da Lei, especialmente os atinentes a prazos e publicidade." (in 

"Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos", Dialética, 2001. p. 665) 

Ressalta-se que a pré-qualificação ocorre após o edital, onde estão contidos os requisitos 

desta, e para que o procedimento licitatório ocorra é necessário o projeto básico. Neste 

passo, a Lei de Licitações trata do tema da seguinte forma: 
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"Ad. 72  As licitações para a execução de obras e para a prestação de 

serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte 

seqüência: 

I - projeto básico; 

II- projeto executivo; 

III - execução das obras e serviços. 

(.) 

§ 22  As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 

1 - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível 

para exame dos interessados em participar do processo licitatório; 

(4 " 

"Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o 

nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de 

execução e o too da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o 

local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como 

para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o 

seguinte:  

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 

(-.)" 

Dessa forma, a presente proposta simplesmente dá maior ênfase aos princípios a lei 

federal, reafirmando que na hipótese de pré-qualificação, realizada mediante proposta da 

autoridade competente que julgar recomendável a análise mais detida da qualificação 

técnica dos interessados, deverão ser observadas as normas relativas à concorrência, à 

convocação dos interessados, ao procedimento e à analise da documentação, dentre as  

quais a existência de proieto básico aprovado e disponível para exame dos interessados  

em participar do processo licitatório. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.cov.br  
p10105-10. m 

11.L.10111.11 
	

SIMMIMMEMIMIM 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
5/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



DALTON SILVANO 

F- : 
ok ■ o S £. 

ribr •• • 

, 	 et' 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10105-11 

03 IA  

RE 10. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em /4/09/14 
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PARECER NI' 	 COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 105/11 

O presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Donato, "altera a 
lei 13.278, de 07 de janeiro de 2002 e dá outras providências."A lei 13.278/02, dispõe 
sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito 
do Município de São Paulo. - 

Segundo a iniciativa, fica acrescido o artigo 22-A a Lei 13.278, de 07 de 
janeiro de 2002, com a seguinte redação: 	 1 

"Art. 22-A. A adoção da pré-qualificação para obras e serviços 
necessariamente deverá ser precedida de projeto básico executado nos termos inciso 
IX do artigo 6° da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993." 

Justifica o autor que a propositura objetiva alterar a lei municipal de 
licitações no sentido de determinar que todo processo licitatório para obras e serviços, 
iniciado mediante pré-qualificação, seja obrigatoriamente precedido de projeto básico, 
de modo que a discricionariedade da Administração para fixar os elementos técnicos 
de habilitação preliminar fica reduzida, diminuindo assim, a probabilidade de 
direcionamento do certame, eis que estará limitada aos apontamentos das 
necessidades e dificuldades do projeto realizado. Esclarece, ainda, que a medida 
ajudará, também, o trabalho dos órgãos de controle, pois, com o projeto básico 
precedendo a pré-qualificação, será possível verificar se a obra ou serviço a ser licitado 
realmente enseja uma análise mais detida da qualificação técnica dos interessados, 
evitando-se assim, a indevida e injusta exclusão de possíveis participantes. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela legalidade da proposta. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público si. 	- o qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

PAULO 

Sala da Comissão de Adminis 

ELISEU GABRIEL 

EDIR SALES 

ção Pública, em ,a0\ 	â4,1 

JOS 	RREIRA 	O - RELATOR 

OE ROLIM 

1k( CQ  
MARTA COSTA 
	

C OS NEDER 
	

SOUZA SANTOS 
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